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LEMA:

“Criar trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática”

Documento preliminar para discussão


Nos inícios do século XXI, a maior parte das nações das Américas enfrentam uma situação singular, caracterizada pela combinação de democracia política, elevados níveis de pobreza e desigualdade social.


Em virtude desta preocupante realidade, a Cúpula Extraordinária realizada em Monterrey enfatizou a necessidade de promover o crescimento econômico com eqüidade, fortalecer a governabilidade democrática e promover o desenvolvimento social, concebidos como objetivos estreitamente vinculados.


Nosso compromisso com a consolidação da democracia na região exige ações decididas que nos permitam combater a fome, o analfabetismo e a doença, que implicam uma perda efetiva de autonomia e dignidade das pessoas e criam obstáculo ao pleno exercício da cidadania.


Mas sabemos que os problemas vinculados com a desigualdade e a pobreza não poderão ser resolvidos com políticas sociais só de caráter assistencial.  Embora os planos e programas de assistência constituam um recurso necessário, deve-se evitar a consolidação de sociedades divididas entre quem tem trabalho e quem recebe assistência.


Neste contexto, é preciso atribuir ao trabalho um lugar central na agenda hemisférica, vinculando-o com os atributos de liberdade, justiça, segurança e proteção, levando em conta de seu caráter de principal veículo de integração social.


O crescimento econômico é uma condição indispensável e necessária, mas não suficiente para enfrentar as elevadas taxas de desocupação, informalidade e precariedade trabalhista que afetam nossas sociedades.


Ultimamente temos vivido em muitos de nossos países períodos de alto crescimento, coexistindo com baixas taxas de geração de emprego, alta concentração da renda e um significativo aumento nos índices de pobreza e indigência.


É preciso articular políticas ativas que, ao tempo que propiciem o desenvolvimento dos negócios e o investimento produtivo, tenham como objetivo prioritário a geração de trabalho decente, no âmbito de um novo paradigma que dote as transformações econômicas de um forte conteúdo ético.


O trabalho decente constitui o instrumento mais efetivo para assegurar um âmbito de progresso material e humano e deve ser uma meta da próxima década nas Américas.


A criação de mais e melhores empregos requer a implementação de uma série de políticas de Estado, orientadas pelos seguintes objetivos:

a)
Integração das políticas macroeconômicas, comerciais, produtivas, de infra-estrutura, migratórias, educacionais, de previsão social, destinadas a gerar emprego de qualidade, avaliando seu impacto ocupacional e suas conseqüências no mercado de trabalho.

b)
Promoção de políticas orientadas para o desenvolvimento de redes ou tramas produtivas cuja expansão, densificação e maior competitividade contribuirão para o crescimento do investimento privado e do emprego.

c)
Promoção de programas específicos para as micro e pequenas empresas, fazendo extensão efetiva para o setor dos serviços de assistência técnica, microcrédito, formação e intermediação trabalhista.

d)
Reorientação das políticas de proteção ao desempregado segundo critérios de renda mínima garantida, reinserção trabalhista da mão-de-obra desocupada e melhoria de suas condições de empregabilidade.

e)
Promoção de sistemas e serviços de formação profissional eficientes e de qualidade, articulados com as políticas educacionais e econômicas, mediante um aumento do investimento em formação profissional – tanto por parte do setor público como do setor privado – com o objetivo de promover a produtividade e a empregabilidade das pessoas.

f)
Redução substancial do hiato de gênero, promovendo a diminuição das disparidades existentes entre homens e mulheres no mundo do trabalho por meio de um enfoque integrado que incorpore a perspectiva de gênero nas políticas de emprego.

g)
Promoção de um diálogo social integrador entre o governo, os empregadores e os trabalhadores, em um âmbito de fortalecimento das organizações dos empregadores e dos sindicatos.


Quanto às condições institucionais propícias para a geração de emprego decente, são sem dúvida múltiplas e variam de acordo com os contextos específicos de cada país. Não obstante, é possível identificar uma série de traços gerais característicos de um meio institucional adequado para a geração de negócios e o investimento, em um âmbito de desenvolvimento sustentável e inclusivo.


Alguns destes traços são:


Um Estado eficaz para fazer cumprir a lei.


Instituições judiciais independentes, imparciais e acessíveis.


Ações efetivas de combate à corrupção e ao crime organizado.


Políticas macroeconômicas racionais e administração fiscal prudente.


Além dos problemas internos de cada país, nossos propósitos de integração, solidariedade e segurança hemisféricas requerem não só a diminuição da desigualdade dentro de cada país, mas também entre os países.


A capacidade dos governos democráticos de dar resposta às legítimas reivindicações de geração de emprego por parte da sociedade está condicionada pelas medidas protecionistas que limitam o intercâmbio comercial, especialmente no setor agrícola, pelo excessivo peso do endividamento externo e atual desenho da arquitetura financeira internacional e pelo papel dos organismos multilaterais de crédito.


Estas circunstâncias operam, em muitos países, como fortes limitações para o desenvolvimento de uma política de investimento em infra-estrutura geradora de emprego e de maior competitividade.


Recentemente, na Declaração de Nuevo León tomamos nota com satisfação de que os governos do Hemisfério já estão executando o Consenso de Monterrey e explorando formas inovadoras para mobilizar o financiamento para o investimento público e privado.  Também são relevantes os debates que estamos realizando nos organismos multilaterais de crédito.  Neste sentido, alguns países estão em pleno processo de análise de mecanismos financeiros inovadores que permitam a ampliação do investimento público em infra-estrutura, entre os quais se destaca a reforma da contabilidade fiscal para considerar as despesas em infra-estrutura como um investimento em lugar de uma despesa e a proposta de criar um fideicomisso regional.


Portanto, nossos esforços devem complementar-se com ações tendentes, entre outros objetivos, ao seguinte:

a)
Avaliar o impacto dos acordos de comércio ou das negociações com instituições internacionais financeiras sobre o índice de emprego com a fim de instrumentar políticas que permitam minimizar as conseqüências adversas que possam resultar para os trabalhadores.

b)
Conseguir maior acesso aos mercados para as exportações, a redução substancial das medidas de ajuda interna à produção agropecuária – com vistas à sua eliminação – e a eliminação dos subsídios à exportação de produtos agrícolas em todas suas formas, mantendo nosso compromisso com o êxito da Rodada de Doha para o desenvolvimento da OMC.

c)
Promover a reformulação dos métodos de contabilidade fiscal entre a maioria dos países e sobretudo nos organismos financeiros internacionais, a fim de que os investimentos produtivos em infra-estrutura não sejam considerados como despesas correntes para efeitos de cálculo do superávit primário.


Nos últimos anos, muitos governos procederam sob o lema de deixar os mercados atuarem, sem compreender que para conseguir isso era imprescindível fortalecer o Estado.  Hoje vemos que o desafio do momento em nosso Continente é o de consolidar um Estado capaz de promover o desenvolvimento inclusivo e sustentável.
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